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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº. 01/2016
1 - INTRODUÇÃO


1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO, localizada na Avenida Alberto Lamego, 2000, Parque Califórnia, CEP.: 28.013-602, Campos dos Goytacazes/RJ, através da Comissão Permanente de Licitação instituída pela portaria nº. 08 de 09 de junho de 2014,  torna público que, devidamente autorizado pelo Magnífico Reitor no processo administrativo nº E-26/009/558/2016, fará realizar no dia 09/08/2016 (NOVE DE AGOSTO DE DOIS MIL E DEZESSEIS), às 15 (QUINZE) horas, NA SALA 216, situada no prédio da Reitoria (E1), a licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA por MENOR VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) que se regerá pela Lei Federal 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, Lei nº. 287 de 04.12.79 e sua regulamentação pelo Decreto nº. 3.149 de 28.04.80, pelo Decreto nº. 42.063, de 6 de outubro de 2009, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital.
1.1.1 Haverá um prazo de tolerância improrrogável de 10 (dez) minutos para a entrega e/ou recebimento dos envelopes, bem como para participação na sessão.

1.1.2 Após a tolerância improrrogável de 10 (dez) minutos, às 15:10 (quatorze horas e dez minutos), o presidente da comissão de licitação declarará instalada a sessão de recebimento dos envelopes “A” (HABILITAÇÃO) e “B”(PROPOSTA DE PREÇOS) desta licitação, sendo vedado, a partir deste momento, a entrega e/ou recebimento de outros documentos ou envelopes.

1.2 As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado e divulgadas por meio eletrônico na internet, no site www.uenf.br e www.compras.rj.gov.br, sendo comunicadas aos adquirentes do Edital, via telefax, telegrama, entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3
O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.uenf.br e www.compras.rj.gov.br, podendo alternativamente, ser adquirida uma via, em meio eletrônico, na Av. Alberto Lamego, 2000, 2º andar, prédio E1 (Reitoria), Sala 216, Parque Califórnia, Campos dos Goytacazes/RJ.

1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Av. Alberto Lamego, 2000, sala 216, prédio E1 (Reitoria), Parque Califórnia, Campos dos Goytacazes/RJ, de 09 horas até 16 horas, pelo telefone nº (22) 2748-6065, ou pelo e-mail licitacao@uenf.br.

1.4.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2.

1.5 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Av. Alberto Lamego, 2000, sala 216, prédio E1 (Reitoria), Parque Califórnia, Campos dos Goytacazes/RJ, de 09 horas até 16 horas ou pelo e-mail: licitacao@uenf.br.



2 - DO OBJETO

2.1 O objeto da presente Concorrência é a escolha de proposta mais vantajosa para a outorga de Permissão de Uso, a título oneroso, de parte de imóvel, para funcionamento e exploração lucrativa de LANCHONETE e RESTAURANTE, conforme Caderno de Especificações Técnicas (Anexo 1) e Proposta Detalhe (Anexo 2), localizado no  Campus  Macaé da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro.
2.2 O prazo para Permissão de Uso será de 12 (doze) meses, sem descaracterizar a precariedade do ato, prorrogável até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 35, da Lei Complementar nº 08/77, contados a partir da data de publicação do extrato do instrumento contratual no D.O..


2.3 O espaço público objeto da permissão, localiza-se no Campus Macaé (LENEP) da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, conforme especificado no Caderno de Especificações Técnicas (Anexo 1) e Proposta detalhe (Anexo 2).
2.4 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

2.5 Não se exigirá que o licitante realize vistoria dos locais das lojas.
2.6 Da Visita Técnica Facultativa

Com a finalidade de balizar a previsão de seus cálculos e formular sua proposta, as empresas interessadas poderão visitar o local da permissão de uso, conforme definido nos anexos deste Edital, mediante agendamento prévio, conforme abaixo:

Telefone para agendamento: (22) 2765-6551
Datas para agendamento e visita: nos dias úteis até 2 dias antes da data da licitação
Horário para agendamento: 09 às 11 horas ou 15 às 17 horas.

2.6.1 O não exercício do direito de visita por parte da empresa interessada, por qualquer motivo, não permitirá a mesma, no futuro, a alegar qualquer desconhecimento que implique no descumprimento de qualquer cláusula do contrato ou dos termos deste Edital e da formulação de sua proposta.

2.6.2 A Empresa deverá apresentar “Declaração de pleno conhecimento das condições do local e da Permissão de uso” (ANEXO A) assinada por preposto credenciado mediante procuração ou Representante legal da empresa, acerca do pleno conhecimento das condições e peculiaridades dos serviços a serem executados, conforme estipulado neste Edital e Anexos.  

2.6.3 O não exercício do direito de visita não impede que as empresas interessadas participem do Processo Licitatório.

2.6.4 Não será emitido e/ou assinado, pelos servidores da Universidade responsáveis pela condução da visita técnica facultativa, nenhum atestado ou declaração por ocasião da realização da mesma. 

2.6.5 O licitante, seus empregados e agentes, desde já desoneram a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro de toda e qualquer responsabilidade relativamente à referida visita facultativa, no que tange a danos morais e/ou materiais, que venham a ocorrer em decorrência desta. 

2.6.6 Todos os custos decorrentes da realização da visita correrão por conta de cada licitante interessado.



3 - VALOR ESTIMADO PARA A PERMISSÃO DE USO


3.1 A contraprestação MENSAL MÌNIMA total para o objeto desta licitação é de R$ 880,50 (Oitocentos e oitenta reais e cinquenta centavos), acrescido da taxa de energia elétrica, conforme estipulado no ANEXO 1 (Caderno de especificações técnicas).
3.1.1 A taxa de energia elétrica será calculada com base numa franquia mensal de consumo de energia elétrica de 4.720,65 kWh/mês (capacidade prevista para loja);

3.1.2 O valor mensal da franquia será calculado considerando a bandeira tarifária de energia elétrica em vigor no mês do consumo, conforme informação fornecida pela ANEEL. 

3.3 Cada concorrente deverá computar na proposta que apresentar, todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito.
4 - TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 A presente Concorrência rege-se pelo tipo MENOR VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO).
4.2 O licitante arrematante será aquele que apresentar MENOR VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO), conforme ANEXO I  (planilha de cálculo).

4.3 O licitante DEVERÁ UTILIZAR O ANEXO I (Planilha de Cálculo) para calcular o VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) a ser registrado como proposta.

4.4 Não será aceito VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) de lance calculado de outro modo, senão pela forma definida no subitem acima.

4.5 A correta utilização do ANEXO I – planilha de cálculo para obtenção do VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) de lance é de inteira responsabilidade do licitante, sob pena de desclassificação.

4.6 A empresa arrematante deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, o Anexo I – planilha de cálculo devidamente preenchido e assinado, com o VALOR MENSAL DE PERMISSÃO e VALOR MÁXIMO DO PRATO FEITO, EM CONFORMIDADE com o resultado do VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO).
4.6.1 O valor máximo de alimentação do tipo autosserviço a quilo NÃO poderá ultrapassar o valor de R$ 37,73 (trinta e sete reais e setenta e três centavos), a servidores públicos, alunos, terceirizados e pessoal externo, sob pena de desclassificação.
4.6.1.1 O valor máximo de alimentação do tipo autosserviço a quilo NÃO será levado em consideração para cálculo do VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) da planilha de cálculo (ANEXO I)
4.7 Para obtenção do VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) a empresa deverá informar no Anexo I (Planilha de Cálculo) o valor da remuneração mensal da permissão de uso, que deverá ser maior do que R$ 880,50 (três mil, trezentos e quarenta e cinco reais e noventa e um centavos) e o valor unitário do prato feito, que deverá ser menor ou igual a R$ 15.23 (quinze reais e vinte e Três centavos).
5 - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não será admitida a participação de licitantes Impedidos de licitar, contratar e transacionar com a Administração Direta e indireta do Estado do Rio de Janeiro e qualquer de seus órgãos descentralizados. 
5.1.1 Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública.

5.2 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

5.2.1
Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

6- DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1 DOS CADASTRADOS

6.1.1 Poderão participar da licitação os inscritos no Registro Central de Fornecedores mantido pela Subsecretaria de Recursos Logísticos/SUBLO da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão mediante a entrega, na data de apresentação das propostas (ITEM 1), de cópia autenticada do citado registro.

6.1.2 O certificado de inscrição no Registro Central de Fornecedores do Estado do Rio de Janeiro, mantido pela Subsecretaria de Recursos Logísticos/SUBLO da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no art. 27, incisos I, III e IV da Lei nº. 8.666/93.

6.1.3 Os cadastrados deverão, ainda, apresentar a declaração ou certidão mencionadas nas cláusulas 6.7, além dos documentos relativos à qualificação técnica e econômico-financeira previstos nas cláusulas 6.5. e 6.6 não exigidos para o cadastramento.

6.2 DOS NÃO CADASTRADOS

6.2.1 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados nas cláusulas 6.3 a 6.7.

6.3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do ANEXO E, do Edital.
6.4 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.1.1) O licitante poderá, em substituição à certidão mencionada na alínea c.1, apresentar as seguintes certidões conjuntamente, desde que tenham sido expedidas até o dia 2 de novembro de 2014 e estejam dentro do prazo de validade nelas indicados: Certidão Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

6.4.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 8.15.

6.5 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
b) As certidões comprobatórias do atendimento da alínea “a”, quando emitidas no Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição.

6.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.6.1 Declaração de pleno conhecimento das condições do local e da Permissão de uso (ANEXO A) assinada por preposto credenciado mediante procuração ou Representante legal da empresa, acerca do pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local, conforme estipulado neste Edital e Anexos.  

6.7 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.7.1 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do ANEXO F, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

6.8 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

6.9 DAS COOPERATIVAS

6.9.1 Não será admitida a participação de cooperativa, tendo em vista ser inerente à exploração da área contemplada neste ato convocatório a presença dos elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, característicos da relação de emprego entre permissionário e seus empregados.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no SUBITEM 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I – ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO

CONCORRÊNCIA – Nº 01/2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II – ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO

CONCORRÊNCIA – Nº 01/2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.1.1
Haverá um prazo de tolerância improrrogável de 10 (dez) minutos para a entrega e/ou recebimento dos envelopes, bem como para participação na sessão.

7.2.2
Após a tolerância improrrogável de 10 (dez) minutos, às 15:10 (quatorze horas e dez minutos), o presidente da comissão de licitação declarará instalada a sessão de recebimento dos envelopes “A” (HABILITAÇÃO) e “B”(PROPOSTA DE PREÇOS) desta licitação, sendo vedado, a partir deste momento, a entrega e/ou recebimento de outros documentos ou envelopes.

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverão ser apresentados no original ou em cópias reprográficas autenticadas, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados no ITEM 6.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS - serão apresentados em 2(duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado (Proposta Detalhe - ANEXO 2) fornecido pela administração ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante o qual deverá ser preenchido por processo digital e rubricado pelo representante legal, CONFORME ABAIXO:

O preço (valor mensal de remuneração da permissão de uso) será apresentado em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 
O preço do valor unitário do prato feito será apresentado em campo próprio na mesma proposta (ANEXO 2)
7.6-A O licitante deverá apresentar, como anexo da PROPOSTA DE PREÇOS, dentro do envelope “B”, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do ANEXO D.
7.6-B O licitante deverá apresentar, como anexo da PROPOSTA DE PREÇOS, dentro do envelope “B”, a PLANILHA DE CÁLCULO (ANEXO I) devidamente preenchida com os valores e com o resultado de VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO) obtido.
7.7 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.
7.8 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida. Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope à Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”. Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida neste item, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.
7.8.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.
7.8.2 A carta de credenciamento (ANEXO B), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere o SUBITEM 7.8, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer, tanto na fase classificatória das propostas, bem como, no caso de microempresa e empresa de pequeno porte, de apresentar proposta superior àquela considerada vencedora (Lei Complementar nº. 123/06).
7.8.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.
7.8.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.
7.8-A Além dos documentos mencionados no item 7.8, os licitantes deverão apresentar fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação declaração (ANEXO H) de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma do Anexo – Declaração de inexistência de penalidade;
7.8-B Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

7.8-C Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 7.8-B, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.
8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.
8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas no ITEM 6 deste Edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.
8.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8- No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital, em especial aquelas com oferta menor do que o mínimo exigido no ITEM 3 deste Edital.

8.10 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o MENOR VALOR (ÍNDICE DE FATOR DE JULGAMENTO), observado o disposto na cláusula 8.11.

8.11 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente valor (índice) igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

8.11.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquela que foi o menor preço (índice), situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 24 (vinte e quatro) horas.
8.11.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do SUBITEM anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
8.11.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.11, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.11.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a MENOR oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.11.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.11.1, 8.11.2 e 8.11.3, a licitação será adjudicada em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.12 O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº. 26/2003 e a Resolução SER nº. 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

8.13 No caso de empate entre as propostas de maior oferta, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.11.
8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.
8.15 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da UENF. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.
8.15.1 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 7.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à UENF convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.16 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.
8.17 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.
8.17.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UENF este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
8.18 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
8.19 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9 - DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesa, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do Termo de Permissão de Uso.
9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o Termo de Permissão de Uso no prazo fixado, poderá a UENF, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
9.3 Na forma do disposto no Decreto Estadual nº. 33.925 de 18.09.2003, o licitante vencedor deverá apresentar como condição para assinatura do contrato, declaração (ANEXO C) de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social, reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:

De cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

De duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

De quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

Mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).

9.4 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no SUBITEM anterior, poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, como faculta o art. 64, § 2º, da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei nº. 8.666/93.
9.5 Poderá o Ordenador de Despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

10 - DO PRAZO

10.1 O prazo para Permissão de Uso será de 12 (doze) meses, sem descaracterizar a precariedade do ato, prorrogável até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 35, da Lei Complementar nº 08/77, contados a partir da data de publicação do extrato do instrumento contratual no D.O..
11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO PELA PERMISSÃO DE USO

11.1 Como contraprestação pela permissão de uso, o Permissionário pagará, mensalmente, a importância constante da proposta vencedora, que deverá ser realizada por meio de Guia de recolhimento do estado do Rio de Janeiro (GRE), preenchida pelo portal GRE, em www.fazenda.rj.gov.br.
11.1.1 O pagamento a que se refere este item deverá ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de cada mês de uso dos imóveis.

11.2 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, sofrerão a incidência de multa equivalente a 10 % (dez por cento) do valor devido, além da incidência de juros de mora de 1% ao mês, além da atualização monetária pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA.

11.3 O pagamento relativo ao primeiro mês de exploração da área será devido a contar da data indicada da publicação do extrato contratual, proporcionalmente, observado o mês comercial de 30 (trinta) dias para efeito do cálculo.

12 - DO REAJUSTE CONTRATUAL


12.1 Os valores pactuados serão reajustados, após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, pelo IGP-M ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data de apresentação da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta.

13 - DAS RESTRIÇÕES NO EXERCÍCIO DOS DIRETOS DE PERMISSÃO

13.1 A presente Permissão de Uso é de caráter precário, obrigando o PERMISSIONÁRIO e seus sucessores a:

13.1.1 Desocupar o imóvel e restituí-lo à UENF, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de:

a) Desocupação compulsória por via administrativa;

b) Multa de 50% do valor do aluguel, por período de mês ou fração que exceda o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação, a título de perdas e danos.

13.1.2 A não usá-lo senão com a finalidade prevista no ITEM 2 deste Edital;
13.1.3 É vedado a PERMISSIONÁRIA a sublocação ou Comodato parcial ou total do objeto da Permissão de Uso, bem como, a cessão ou transferência, total ou parcial dos direitos decorrentes deste Termo, mesmo por via de associação, fusão, cisão ou incorporação;
13.1.4 Cumprir, fiel e rigorosamente, as Portarias, Regulamentos, Normas e outras determinações das autoridades competentes em tudo que se refira à área objeto desta Permissão, seu uso e/ou destinação.

14 - DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS

14.1 O PERMISSIONÁRIO é responsável por danos causados ao Estado ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos encargos da Permissão de Uso, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

14.2 O PERMISSIONÁRIO é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução dos encargos da Permissão de Uso, podendo a UENF, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

15 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

15.1 A PERMISSIONÁRIA executará fielmente o objeto da presente licitação em estrita obediência ao Edital e ao TERMO DE PERMISSÃO DE USO a ser firmado, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

15.2 Os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela UENF na forma do disposto nos Arts. 70 e 71 do Decreto 3.149/80.
15.2.1 A UENF reserva-se o direito de manter fiscalização permanente sobre as atividades desenvolvidas, através da Prefeitura do Campus. A fiscalização será exercida especialmente quanto aos preços praticados, à forma de atendimento, a qualidade dos gêneros empregados na preparação dos alimentos, bem como a observância da segurança do ambiente, a higiene e o asseio das dependências, móveis e utensílios, equipamentos, bem como, todo o pessoal sob a responsabilidade da PERMISSIONÁRIA.
16 - DAS PENALIDADES

16.1 Ao Permissionário, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87, da Lei 8666/93, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa graduável conforme a gravidade da falta não excedendo em seu total 20% (vinte por cento) do valor limite da Licitação por Concorrência Pública;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei perante a autoridade que aplicou a penalidade.

16.2 A penalidade estabelecida na letra “b”, do SUBITEM 16.1 poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais.

16.3 Contra as decisões que resultem aplicação de penalidade, o Permissionário poderá, sempre sem efeito suspensivo, interpor os recursos cabíveis na forma e nos prazos previstos na Lei 8666/93 (art. 109).

16.3.1 Será assegurado ao Permissionário o amplo exercício do direito de defesa e ao contraditório.

16.4 A aplicação da sanção prevista na letra “c” do SUBITEM 16.1 é de competência exclusiva a UENF devendo o órgão superior da entidade ou órgão contratante prolator da decisão inicial remeter-lhe o respectivo processo no prazo de 10 dias para a obtenção de sua ratificação.
16.5 Será remetida à Subsecretaria de Recursos Logísticos/SUBLO da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou decisão final do recurso interposto pelo Permissionário a fim de que sejam cumpridas as providências previstas nos arts. 5º e 6º da Resolução/SAD nº. 2150 de 20/05/93 e averbada a penalização no Registro Cadastral.


17 - DOS RECURSOS

17.1 Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da data da lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Magnífico Reitor. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o recurso à autoridade superior.
17.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.
17.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do inciso I do Art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado – Parte I, salvo os casos de habilitação ou inabilitação dos Licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os Licitantes no ato em que for proferida a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, que, nesta hipótese, assinarão a ata.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual nº. 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
18.2 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93.
18.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 As propostas de preços caso, não retiradas pelos licitantes, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do término do certame, poderão ser inutilizadas pela Comissão de Licitação.

18.6 Acompanham este Edital os seguintes anexos:
	Anexo 1
	Caderno de Especificações Técnicas

	Anexo 2
	Proposta-Detalhe

	Anexo A
	Declaração de pleno conhecimento

	Anexo B
	Carta de Credenciamento

	Anexo C
	Declaração de Percentual de empregados –Decreto 33.925/03

	Anexo D
	Declaração de Elaboração Independente de Proposta

	Anexo E
	Declaração de ME/EPP

	Anexo F
	Declaração de Menor

	Anexo G
	Minuta Contratual

	Anexo H
	Declaração de inexistência de penalidade

	Anexo I
	Planilha de cálculo 


18.7 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública.

18.8 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não correspondam à realidade dos fatos.

18.9 O foro da cidade de Campos dos Goytacazes/RJ é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Campos dos Goytacazes, 06 de julho de 2016.

__________________________________________
Luís César Passoni

Reitor da UENF
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